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na Alves de Souza Uma 

de relevo se apresenta na equação a ser 
cepto anencéfalo e os da mulher, perpas­
saúde, jisica e psíquica, e do próprio di­
la. 

" a Dra. Carolina não se furta de tomar 
;bilidade do aborto na hipótese de anen­
mte de ilicitude. Como o leitor poderá 
não só importante pelo ineditismo, mas 
~ntal para as discussões jurídicas que o 

~ a certeza do orgulho que estão sentindo 
'"arques, a Mariana e o Luís Henrique. 

'so parabenizar a A utora e a Juruá Edi­
importante trabalho, que, tenho certeza, 
dade jurídica. 

Sérgio Shimura 
ia Ministério PúbUco do Estado de São Paulo; 
cente pela PUCSP e Professor nos programas 

de graduação e pós-graduação. 
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